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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte agravada para apresentação das
contrarrazões.

Acentua-se que o princípio do contraditório exige a manifestação
das partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma
vez que a decisão recorrida será mantida.

Com efeito, as razões recursais são insuficientes para infirmar a
conclusão da decisão agravada.

Conforme afirmado na decisão recorrida, não é possível chegar à
conclusão diversa àquela do Tribunal de origem sem o reexame dos fatos
e das provas dos autos (Súmula 279) e a análise da legislação
infraconstitucional pertinente, o que impede o trânsito do apelo extremo.

Nesse sentido:
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. ICMS-ST. VERIFICAÇÃO DE BASE DE
CÁLCULO DIVERSA DA PRESUNÇÃO INICIAL. RE Nº
593.849- RG/MG, TEMA RG Nº 201. COMPLEMENTAÇÃO
POSSÍVEL. PREVISÃO DE LEI ESTADUAL. TRATAMENTO
CONTRADITÓRIO DADO À HIPÓTESE PELO FISCO
ESTADUAL. COISA JULGADA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO: ÓBICE DO ENUNCIADO Nº 279 DA
SÚMULA DO STF. 1. A complementação do ICMS-ST, quando
constatada base de cálculo efetiva superior à presumida, é
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possível, desde que prevista em lei local neste sentido. 2. De
fato, vigia ao tempo do fato gerador, ocorrido no ano de 1999, o
art. 24, § 3º, da Lei estadual nº 11.580, de 1996. 3. Apesar disso, o
fisco estadual conformou-se em momento anterior com o
recolhimento feito à base imponível presumida, inclusive, em
processo judicial com decisão imantada pela coisa julgada. 4. O
tribunal de origem, portanto, afastou a pretensão com
fundamento voltado à inalterabilidade do lançamento, à
vedação ao comportamento contraditório do fisco e à
manutenção da coisa julgada. Neste aspecto, remanesce
incidente o óbice do enunciado nº 279 da Súmula do STF, tal
como delineado na decisão agravada. 5. Agravo regimental a
que se nega provimento.” (RE 1.376.393-AgR, de relatoria do
Min. André Mendonça, Segunda Turma, DJe 15.04.2024)

“Direito tributário. Agravo interno em recurso
extraordinário. ICMS-ST. Base de cálculo real e presumida.
Complementação. Possibilidade. Cabimento do mandado de
segurança. Controvérsia de índole infraconstitucional.
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

1. Agravo interno contra decisão que negou seguimento a
recurso extraordinário interposto para impugnar acórdão o
qual manteve sentença que indeferiu a inicial.

2. O acórdão recorrido está alinhado ao entendimento do
Supremo Tribunal Federal, que se consolidou no sentido da
possibilidade de complementação do ICMS-ST diante da
diferença apurada entre a base de cálculo presumida e real.

3. Hipótese em que, para dissentir do entendimento
firmado pelo Tribunal de origem, seria necessário analisar a
legislação infraconstitucional aplicada ao caso, o que afasta o
cabimento de recurso extraordinário.

4. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que
não houve prévia fixação de honorários advocatícios de
sucumbência.

5. Agravo interno a que se nega provimento, com a
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aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4°, do
CPC/2015”. (RE 1.447.195 AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso,
Tribunal Pleno, DJe 20.02.2024)

“Agravo regimental no recurso extraordinário. ICMS/ST.
Diferença entre o valor efetivamente designado e a quantia
presumida do tributo. Complementação. Orientação do RE nº
593.849/MG-RG. Decreto Estadual nº 38.104/96 e
RICMS/96.Violação reflexa.

1. Em respeito à vedação do enriquecimento sem causa,
deve-se complementar o ICMS diante da existência de diferença
entre o valor do tributo designado no momento do cálculo do
ICMS/ST e o montante efetivamente praticado na relação
jurídica tributária, conforme orientação firmada no julgamento
do RE nº 593.849/MG-RG.

2. É incabível, em sede de recurso extraordinário,
reexaminar o entendimento do Tribunal de origem acerca da
aplicabilidade, no presente feito, do Decreto Estadual nº
38.104/96 e do RICMS/96 para fins de complementação do
recolhimento do ICMS em substituição tributária. A ofensa ao
texto constitucional seria, caso ocorresse, apenas indireta ou
reflexa, o que é insuficiente para amparar o apelo extremo.

3. Agravo regimental não provido, com imposição de
multa de 1% (um por cento) do valor atualizado da causa (art.
1.021, § 4º, do CPC).

4. Majoração da verba honorária em valor equivalente a
10% (dez por cento) do total daquela já fixada (art. 85, §§ 2º, 3º e
11, do CPC), observada a eventual concessão do benefício da
gratuidade da justiça”. (ARE 1.333.227 AgR, Rel. Min. Dias
Toffoli, Primeira Turma, DJe 10.01.2022)

Pelo mesmo motivo é incabível a interposição do recurso
extraordinário pelo art. 102, III, alínea c, da CF, tendo em vista que o
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Tribunal de origem não julgou válida lei ou ato de governo local
contestado em face da Constituição Federal.

Nesse sentido:
“Direito Tributário. Agravo interno em recurso

extraordinário com agravo. REFIS. Mandado de segurança.
Alegação de direito líquido e certo. Redução do principal do
débito. LC distrital 976/2020. Decisão que aplica sistemática da
RG. Inadmissibilidade de recurso ao STF. Alíneas ‘c’ e ‘d’.
Hipótese não verificada. Súmulas 279 e 280/STF.

I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que negou seguimento a

recurso extraordinário com agravo, o qual tem por objeto
acórdão que manteve sentença de improcedência do pedido. II.
Questão em discussão

2. Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do
recurso extraordinário com agravo.

III. Razão de decidir
3. A petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos

a desconstituir a decisão agravada, a qual deve ser mantida
pelos seus próprios fundamentos.

4. No que tange à alegação de violação do(s) art(s). 5º,
incisos XXXV, XXXVI, LIV, LV e 93, inciso IX, da Constituição,
verifica-se que a decisão de inadmissão do recurso
extraordinário está amparada em aplicação de precedente
firmado com base na sistemática da repercussão geral. Todavia,
o art. 1.042 do Código de Processo Civil é expresso sobre o
não cabimento de agravo dirigido ao STF nas hipóteses em que
a negativa de seguimento do recurso extraordinário tiver como
base exclusivamente a sistemática da repercussão geral

5. É incabível a interposição do apelo extremo pelos
permissivos das alíneas ‘c’ e ‘d’ do artigo 102, III, da CF,
deixando o Tribunal de origem de julgar válida lei ou ato de
governo local contestado em face da Constituição Federal,
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tampouco de julgar válida lei local contestada em face de lei
federal. Precedentes.

6. Hipótese em que, para dissentir do entendimento
firmado pelo Tribunal de origem, seria necessário analisar a
legislação infraconstitucional aplicada ao caso, assim como
reexaminar fatos e provas constantes dos autos, procedimentos
vedados neste momento processual. Súmulas 279 e 280/STF.

IV. Dispositivo
7. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que

não houve prévia fixação de honorários advocatícios de
sucumbência.

8. Agravo interno a que se nega provimento”. (ARE
1.507.931-AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Plenário, DJe
10.10.2024).

“DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DE
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. DISTRIBUIDORA DE
COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO.
REVENDEDORES DE COMBUSTÍVEL. CONTRIBUINTE DE
FATO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
COMPREENSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DE EXAME DA
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE E DE
REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA.
PROCEDIMENTOS VEDADOS NA INSTÂNCIA
EXTRAORDINÁRIA. OFENSA REFLEXA NÃO VIABILIZA O
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA Nº 279/STF. APELO
EXTREMO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. INTERPOSIÇÃO
DO APELO EXTREMO PELA ALÍNEA ‘C’ DO ART. 102, III,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia, conforme já asseverado na decisão
guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em
afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões
recursais. Compreensão diversa demandaria a análise da
legislação infraconstitucional encampada na decisão da Corte
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de origem e o revolvimento do quadro fático delineado, a
tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição,
insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso
extraordinário. Desatendida a exigência do art. 102, III, “a”, da
Lei Maior, nos termos da jurisprudência desta Suprema Corte.

2. Incabível a interposição do apelo extremo pelo
permissivo da alínea ‘c’, do art. 102, III, da Lei Maior, tendo em
vista que o Tribunal de origem não julgou válida lei ou ato de
governo local contestado em face da Constituição Federal. 3. As
razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os
fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 4. Agravo
interno conhecido e não provido”. (ARE 1.414.036-AgR, Rel.ª
Min.ª Rosa Weber, Plenário, DJe 25.07.2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


